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DECRETO-LEI Nº 1.876, DE 15 DE JULHO DE 1981 
 

 

Dispensa do pagamento de foros e laudêmios os 

titulares do domínio útil dos bens imóveis da 

União, nos casos que especifica, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 

55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam isentas do pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios, 

referentes a imóveis de propriedade da União, as pessoas consideradas carentes ou de baixa 

renda cuja situação econômica não lhes permita pagar esses encargos sem prejuízo do 

sustento próprio ou de sua família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.481, 

de 31/5/2007) 

§ 1º A situação de carência ou baixa renda será comprovada a cada 4 (quatro) 

anos, na forma disciplinada pelo órgão competente, devendo ser suspensa a isenção sempre 

que verificada a alteração da situação econômica do ocupante ou foreiro. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 

31/5/2007) 

§ 2º Considera-se carente ou de baixa renda, para fins da isenção disposta neste 

artigo, o responsável por imóvel da União que esteja devidamente inscrito no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), ou aquele responsável, 

cumulativamente: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 

23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007,  com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

I – cuja renda familiar mensal seja igual ou inferior ao valor correspondente a 

cinco salários mínimos; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II – que não detenha posse ou propriedade de bens ou direitos em montante 

superior ao limite estabelecido pela Receita Federal do Brasil, para obrigatoriedade de 

apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º A União poderá delegar aos Estados, Distrito Federal ou Municípios a 

comprovação da situação de carência de que trata o § 2º deste artigo, por meio de convênio. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 4º A isenção de que trata este artigo aplica-se desde o início da efetiva ocupação 

do imóvel e alcança os débitos constituídos e não pagos, inclusive os inscritos em dívida 

ativa, bem como multas, juros de mora e atualização monetária. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007 e com 

redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 

120 dias após sua publicação) 
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§ 5º A exigência de que trata o inciso II do § 2º deste artigo, não se aplica aos 

beneficiários da Reurb-S. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 2º São isentas do pagamento de laudêmio as transferências de bens imóveis 

dominiais pertencentes à União: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

I - quando os adquirentes forem:  

a) os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como as 

autarquias e as fundações por eles mantidas ou instituídas; e  

b) as empresas públicas, as sociedades de economia mista e os fundos públicos, 

nas transferências destinadas à realização de programas habitacionais ou de regularização 

fundiária de interesse social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

c) as autarquias e fundações federais; (Alínea acrescida pela Medida Provisória 

nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

II - quando feitas a pessoas físicas, por qualquer das entidades referidas neste 

artigo, desde que vinculadas a programas habitacionais de interesse social.  

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo abrange também os foros e as 

taxas de ocupação enquanto os imóveis permanecerem no patrimônio das referidas entidades, 

assim como os débitos relativos a foros, taxas de ocupação e laudêmios constituídos e não 

pagos até 27 de abril de 2006 pelas autarquias e fundações federais. (Parágrafo único com 

redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.497, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a implantação e a gestão do 

Parque Histórico Nacional do Guararapes. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A gestão do Parque Histórico Nacional dos Guararapes - PHNG, 

localizado no Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, obedecerá ao 

disposto no seu Plano Diretor.  

Parágrafo único. O Plano Diretor do PHNG será elaborado e atualizado pelos 

órgãos do Poder Público responsáveis por sua administração, ouvida a comunidade local.  

 

Art. 2º O Plano Diretor do PHNG incluirá o zoneamento da unidade, constituído 

por pelo menos duas áreas básicas:  

I - zona de preservação, formada pelas áreas livres de ocupação humana;  

II - zona antrópica, formada pelas áreas sob ocupação humana.  

 

Art. 3º (VETADO)  

 

Art. 4º Mediante a concessão de direito real de uso, conforme definição dada pelo 

Decreto-lei n° 271, de 28 de fevereiro de 1967, será assegurada a permanência dos moradores 

que, não possuindo outro imóvel no Estado de Pernambuco, comprovadamente residam na 

área do PHNG desde 21 de maio de 1991.  

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Art. 5º O Poder Público, por intermédio de seus órgãos competentes, concluirá, no 

prazo de noventa dias da publicação desta Lei, o levantamento e o cadastramento físico-social 

da área total tombada ou desapropriada e a delimitação da área livre de ocupação humana.  

 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 

noventa dias.  

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 11 de setembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Gustavo Krause 
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LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO ORDENADA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II-A 

Da Inscrição da Ocupação 
(Seção acrescida pela Lei nº 11.481, de 31/05/2007) 

 

Art. 7º A inscrição de ocupação, a cargo da Secretaria do Patrimônio da União, é 

ato administrativo precário, resolúvel a qualquer tempo, que pressupõe o efetivo 

aproveitamento do terreno pelo ocupante, nos termos do regulamento, outorgada pela 

administração depois de analisada a conveniência e oportunidade, e gera obrigação de 

pagamento anual da taxa de ocupação. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º É vedada a inscrição de ocupação sem a comprovação do efetivo 

aproveitamento de que trata o caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 2º A comprovação do efetivo aproveitamento será dispensada nos casos de 

assentamentos informais definidos pelo Município como área ou zona especial de interesse 

social, nos termos do seu plano diretor ou outro instrumento legal que garanta a função social 

da área, exceto na faixa de fronteira ou quando se tratar de imóveis que estejam sob a 

administração do Ministério da Defesa e dos Comandos da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 3º A inscrição de ocupação de imóvel dominial da União, a pedido ou de ofício, 

será formalizada por meio de ato da autoridade local da Secretaria do Patrimônio da União em 

processo administrativo específico. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 

31/5/2007) 

§ 4º Será inscrito o ocupante do imóvel, tornando-se este o responsável no 

cadastro dos bens dominiais da União, para efeito de administração e cobrança de receitas 

patrimoniais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
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§ 5º As ocupações anteriores à inscrição, sempre que identificadas, serão anotadas 

no cadastro a que se refere o § 4º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

§ 6º Os créditos originados em receitas patrimoniais decorrentes da ocupação de 

imóvel da União serão lançados após concluído o processo administrativo correspondente, 

observadas a decadência e a inexigibilidade previstas no art. 47 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 7º Para efeito de regularização das ocupações ocorridas até 27 de abril de 2006 

nos registros cadastrais da Secretaria do Patrimônio da União, as transferências de posse na 

cadeia sucessória do imóvel serão anotadas no cadastro dos bens dominiais da União para o 

fim de cobrança de receitas patrimoniais dos respectivos responsáveis, não dependendo do 

prévio recolhimento do laudêmio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 8º Na realização do cadastramento ou recadastramento de ocupantes, serão 

observados os procedimentos previstos no art. 128 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro 

de 1946, com as alterações desta Lei.  

 

Art. 9º É vedada a inscrição de ocupações que: 

I - ocorreram após 10 de junho de 2014;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua 

publicação) 

II - estejam concorrendo ou tenham concorrido para comprometer a integridade 

das áreas de uso comum do povo, de segurança nacional, de preservação ambiental ou 

necessárias à preservação dos ecossistemas naturais e de implantação de programas ou ações 

de regularização fundiária de interesse social ou habitacionais das reservas indígenas, das 

áreas ocupadas por comunidades remanescentes de quilombos, das vias federais de 

comunicação e das áreas reservadas para construção de hidrelétricas ou congêneres, 

ressalvados os casos especiais autorizados na forma da lei. (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 10. Constatada a existência de posses ou ocupações em desacordo com o 

disposto nesta Lei, a União deverá imitir-se sumariamente na posse do imóvel, cancelando-se 

as inscrições eventualmente realizadas.  

Parágrafo único. Até a efetiva desocupação, será devida à União indenização pela 

posse ou ocupação ilícita, correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do 

domínio pleno do terreno, por ano ou fração de ano em que a União tenha ficado privada da 

posse ou ocupação do imóvel, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 

Art. 10-A. A autorização de uso sustentável, de incumbência da Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), ato administrativo excepcional, transitório e precário, é 

outorgada às comunidades tradicionais, mediante termo, quando houver necessidade de 

reconhecimento de ocupação em área da União, conforme procedimento estabelecido em ato 

da referida Secretaria. 

Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput deste artigo visa a 

possibilitar a ordenação do uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla 

marítima e fluvial, destinados à subsistência da população tradicional, de maneira a 

possibilitar o início do processo de regularização fundiária que culminará na concessão de 
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título definitivo, quando cabível. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Seção III 

Da Fiscalização e Conservação 

 

Art. 11. Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam 

mantidas a destinação e o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis 

pertencentes ao patrimônio da União, podendo, para tanto, por intermédio de seus técnicos 

credenciados, embargar serviços e obras, aplicar multas e demais sanções previstas em lei e, 

ainda, requisitar força policial federal e solicitar o necessário auxílio de força pública 

estadual.  

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, quando necessário, a SPU poderá, na forma 

do regulamento, solicitar a cooperação de força militar federal.  

§ 2º A incumbência de que trata o presente artigo não implicará prejuízo para:  

I - as obrigações e responsabilidades previstas nos arts. 70 e 79, § 2º, do Decreto-

Lei nº 9.760, de 1946;  

II - as atribuições dos demais órgãos federais, com área de atuação direta ou 

indiretamente relacionada, nos termos da legislação vigente, com o patrimônio da União.  

§ 3º As obrigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, 

no que couber, às entidades conveniadas ou contratadas na forma dos arts. 1º e 4º.  

§ 4º Constitui obrigação do Poder Público federal, estadual e municipal, 

observada a legislação específica vigente, zelar pela manutenção das áreas de preservação 

ambiental, das necessárias à proteção dos ecossistemas naturais e de uso comum do povo, 

independentemente da celebração de convênio para esse fim.  

 

Art. 11-A. Para efeitos desta Lei, considera-se avaliação de imóvel a atividade 

desenvolvida por profissional habilitado para identificar o valor de bem imóvel, os seus 

custos, frutos e direitos e determinar os indicadores de viabilidade de sua utilização 

econômica para determinada finalidade, por meio do seu valor de mercado, do valor da terra 

nua, do valor venal ou do valor de referência, consideradas suas características físicas e 

econômicas, a partir de exames, vistorias e pesquisas. 

§ 1º As avaliações no âmbito da União terão como objeto os bens classificados 

como de uso comum do povo, de uso especial e dominicais, nos termos estabelecidos em ato 

da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 

§ 2º Os imóveis da União cedidos ou administrados por outros órgãos ou 

entidades da administração pública federal serão por estes avaliados, conforme critérios 

estabelecidos em ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-B. O valor do domínio pleno do terreno da União, para efeitos de cobrança 

do foro, da taxa de ocupação, do laudêmio e de outras receitas extraordinárias, será 

determinado de acordo com: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - o valor venal do terreno fornecido pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 

para as áreas urbanas; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
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II - o valor da terra nua fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Para os imóveis localizados nos Municípios e no Distrito Federal que não 

disponibilizem as informações referidas no inciso I do caput deste artigo, o valor do terreno 

será o obtido pela planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) ou ainda por 

pesquisa mercadológica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Caso o Incra não disponha do valor de terra nua referido no inciso II do caput 

deste artigo, a atualização anual do valor do domínio pleno dar-se-á pela adoção da média dos 

valores da região mais próxima à localidade do imóvel, na forma a ser regulamentada pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU).(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para aplicação do disposto neste artigo, a Secretaria do Patrimônio da União 

(SPU) utilizará os dados fornecidos pelos Municípios, pelo Distrito Federal e pelo Incra. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer à Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos 

localizados sob sua jurisdição, necessário para aplicação do disposto neste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Em caso de descumprimento do prazo estabelecido no § 4º deste artigo para 

encaminhamento do valor venal dos terrenos pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o ente 

federativo perderá o direito, no exercício seguinte, ao repasse de 20% (vinte por cento) dos 

recursos arrecadados por meio da cobrança de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis que deram origem à 

cobrança, previstos no Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dos 20% (vinte 

por cento) da receita patrimonial decorrente da alienação desses imóveis, conforme o disposto 

na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

§ 6º Para o exercício de 2017, o valor de que trata o caput deste artigo será 

determinado de acordo com a planta de valores da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

referente ao exercício de 2016 e atualizada pelo percentual de 7,17% (sete inteiros e dezessete 

centésimos por cento), ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 11-C. As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios pleno, útil 

ou direto de imóveis da União serão realizadas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

ou pela unidade gestora responsável, podendo ser contratada para isso a Caixa Econômica 

Federal, com dispensa de licitação, ou empresa especializada.(“Caput” do artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço mínimo para as alienações onerosas será fixado com base no valor de 

mercado do imóvel, estabelecido em laudo de avaliação, cujo prazo de validade será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Para as áreas públicas da União objeto da Reurb-E, nos casos de venda direta, 

o preço de venda será fixado com base no valor de mercado do imóvel, excluídas as 
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benfeitorias realizadas pelo ocupante, cujo prazo de validade da avaliação será de, no 

máximo, doze meses. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para as alienações que tenham como objeto a remição do aforamento ou a 

venda do domínio pleno ou útil para os ocupantes ou foreiros regularmente cadastrados na 

SPU, a avaliação, cujo prazo de validade será de, no máximo, 12 (doze) meses, poderá ser 

realizada por trecho ou região, desde que comprovadamente homogêneos, com base em 

pesquisa mercadológica e critérios estabelecidos no zoneamento ou plano diretor do 

Município. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Seção IV 

Do Aforamento 

 

Art. 12. Observadas as condições previstas no § 1º do art. 23 e resguardadas as 

situações previstas no inciso I do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, os imóveis 

dominiais da União, situados em zonas sujeitas ao regime enfitêutico, poderão ser aforados, 

mediante leilão ou concorrência pública, respeitado, como preço mínimo, o valor de mercado 

do respectivo domínio útil, estabelecido em avaliação de precisão, realizada, especificamente 

para esse fim, pela SPU ou, sempre que necessário, pela Caixa Econômica Federal, com 

validade de seis meses a contar da data de sua publicação.  

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de realização de avaliação de 

precisão, será admitida a avaliação expedita.  

§ 2º Para realização das avaliações de que trata este artigo, a SPU e a CEF 

poderão contratar serviços especializados de terceiros, devendo os respectivos laudos, para os 

fins previstos nesta Lei, ser homologados por quem os tenha contratado, quanto à observância 

das normas técnicas pertinentes.  

§ 3º Não serão objeto de aforamento os imóveis que: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 

120 dias após sua publicação)  

I - por sua natureza e em razão de norma especial, são ou venham a ser 

considerados indisponíveis e inalienáveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.139, de 

26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação)  

II - são considerados de interesse do serviço público, mediante ato do Secretário 

do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 

dias após sua publicação)  

 

Art. 13. Na concessão do aforamento, será dada preferência a quem, 

comprovadamente, em 10 de junho de 2014, já ocupava o imóvel há mais de 1 (um) ano e 

esteja, até a data da formalização do contrato de alienação do domínio útil, regularmente 

inscrito como ocupante e em dia com suas obrigações perante a Secretaria do Patrimônio da 

União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.(“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias 

após sua publicação)  

§ 1º Previamente à publicação do edital de licitação, dar-se-á conhecimento do 

preço mínimo para venda do domínio útil ao titular da preferência de que trata este artigo, que 

poderá adquiri-lo por esse valor, devendo, para este fim, sob pena de decadência, manifestar o 
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seu interesse na aquisição e apresentar a documentação exigida em lei na forma e nos prazos 

previstos em regulamento e, ainda, celebrar o contrato de aforamento de que trata o art. 14 no 

prazo de seis meses, a contar da data da notificação.  

§ 2º O prazo para celebração do contrato de que trata o parágrafo anterior poderá 

ser prorrogado, a pedido do interessado e observadas as condições previstas em regulamento, 

por mais seis meses, situação em que, havendo variação significativa no mercado imobiliário 

local, será feita nova avaliação, correndo os custos de sua realização por conta do respectivo 

ocupante.  

§ 3º A notificação de que trata o § 1º será feita por edital publicado no Diário 

Oficial da União e, sempre que possível, por carta registrada a ser enviada ao ocupante do 

imóvel que se encontre inscrito na SPU.  

§ 4º O edital especificará o nome do ocupante, a localização do imóvel e a 

respectiva área, o valor de avaliação, bem como o local e horário de atendimento aos 

interessados.  

§ 5º (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 

29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

 

Art. 14. O domínio útil, quando adquirido mediante o exercício da preferência de 

que tratam o art. 13 e o § 3º do art. 17 desta Lei, poderá ser pago: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - à vista; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - a prazo, mediante pagamento, no ato da assinatura do contrato de aforamento, 

de entrada mínima de 10% (dez por cento) do preço, a título de sinal e princípio de 

pagamento, e do saldo em até cento e vinte prestações mensais e consecutivas, devidamente 

atualizadas, observando-se, neste caso, que o término do parcelamento não poderá ultrapassar 

a data em que o adquirente completar oitenta anos de idade.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  

 

Art. 15. A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão promoverá, mediante licitação, o aforamento dos terrenos de domínio da 

União situados em zonas sujeitas ao regime enfitêutico que estiverem vagos ou ocupados há 

até 1 (um) ano em 10 de junho de 2014, bem como daqueles cujos ocupantes não tenham 

exercido a preferência ou a opção de que tratam os arts. 13 e 17 desta Lei e o inciso I do caput 

do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 

120 dias após sua publicação) 

§ 1º O domínio pleno das benfeitorias incorporadas ao imóvel, independentemente 

de quem as tenha realizado, será também objeto de alienação.  

§ 2º Os ocupantes com até 1 (um) ano de ocupação em 10 de junho de 2014 que 

continuem ocupando o imóvel e estejam regularmente inscritos e em dia com suas obrigações 

perante a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão na data da realização da licitação poderão adquirir o domínio útil do imóvel, em 

caráter preferencial, pelo preço, abstraído o valor correspondente às benfeitorias por eles 

realizadas, e nas mesmas condições oferecidas pelo vencedor da licitação, desde que 

manifestem seu interesse no ato do pregão ou no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 

da publicação do resultado do julgamento da concorrência. (Parágrafo com redação dada 
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pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após 

sua publicação) 

§ 3º O edital de licitação especificará, com base na proporção existente entre os 

valores apurados no laudo de avaliação, o percentual a ser subtraído da proposta ou do lance 

vencedor, correspondente às benfeitorias realizadas pelo ocupante, caso este exerça a 

preferência de que trata o parágrafo anterior.  

§ 4º Ocorrendo a venda, na forma deste artigo, do domínio útil do imóvel a 

terceiros, será repassado ao ocupante, exclusivamente neste caso, o valor correspondente às 

benfeitorias por ele realizadas calculado com base no percentual apurado na forma do 

parágrafo anterior, sendo vedada a extensão deste benefício a outros casos, mesmo que 

semelhantes.  

§ 5º O repasse de que trata o parágrafo anterior será realizado nas mesmas 

condições de pagamento, pelo adquirente, do preço do domínio útil.  

§ 6º Caso o domínio útil do imóvel não seja vendido no primeiro certame, serão 

promovidas, após a reintegração sumária da União na posse do imóvel, novas licitações, nas 

quais não será dada nenhuma preferência ao ocupante.  

§ 7º Os ocupantes que não exercerem, conforme o caso, as preferências de que 

tratam os arts. 13 e 15, § 2º, e a opção de que trata o art. 17, nos termos e condições previstos 

nesta Lei e em seu regulamento, terão o prazo de sessenta dias para desocupar o imóvel, findo 

o qual ficarão sujeitos ao pagamento de indenização pela ocupação ilícita, correspondente a 

10% (dez por cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno, por ano ou fração de 

ano, até que a União seja reintegrada na posse do imóvel.  

 

Art. 16. Constatado, no processo de habilitação, que os adquirentes prestaram 

declaração falsa sobre pré-requisitos necessários ao exercício da preferência de que tratam os 

arts. 13, 15, § 2º, e 17, § 3º, desta Lei, e o inciso I do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 1987, 

os respectivos contratos de aforamento serão nulos de pleno direito, sem prejuízo das sanções 

penais aplicáveis, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, retornando 

automaticamente o imóvel ao domínio pleno da União e perdendo os compradores o valor 

correspondente aos pagamentos eventualmente já efetuados.  

 

Art. 16-A. Para os terrenos submetidos ao regime enfitêutico, ficam autorizadas a 

remição do foro e a consolidação do domínio pleno com o foreiro mediante o pagamento do 

valor correspondente ao domínio direto do terreno, segundo os critérios de avaliação previstos 

no art. 11-C desta Lei, cujo prazo de validade da avaliação será de, no máximo, doze meses, e 

das obrigações pendentes na Secretaria do Patrimônio da União (SPU), inclusive aquelas 

objeto de parcelamento, excluídas as benfeitorias realizadas pelo foreiro. 

§ 1º Ficam dispensadas do pagamento pela remição as pessoas consideradas 

carentes ou de baixa renda, nos termos previstos no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de 

julho de 1981. 

§ 2º A remição do foro e a consolidação do domínio pleno com o foreiro a que se 

refere este artigo poderão ser efetuadas à vista ou de forma parcelada, permitida a utilização 

dos recursos do FGTS para pagamento total, parcial ou em amortização de parcelas e 

liquidação do saldo devedor, observadas as demais regras e condições estabelecidas para uso 

do FGTS. 
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§ 3º As demais condições para a remição do foro dos imóveis submetidos ao 

regime enfitêutico a que se refere este artigo serão estabelecidas em ato da Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU). 

§ 4º O foreiro que não optar pela aquisição dos imóveis de que trata este artigo 

continuará submetido ao regime enfitêutico, na forma da legislação vigente. 

§ 5º A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) verificará a regularidade 

cadastral dos imóveis a serem alienados e procederá aos ajustes eventualmente necessários 

durante o processo de alienação. 

§ 6º Não se aplica o disposto neste artigo aos imóveis da União: 

I - administrados pelo Ministério das Relações Exteriores, pelo Ministério da 

Defesa ou pelos Comandos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; 

II - situados na faixa de fronteira de que trata a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 

1979, ou na faixa de segurança de que trata o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

§ 7º Para os fins desta Lei, considera-se faixa de segurança a extensão de trinta 

metros a partir do final da praia, nos termos do § 3º do art. 10 da Lei nº 7.661, de 16 de maio 

de 1988. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 16-B. Fica o Poder Executivo Federal autorizado, por intermédio da 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU), a contratar a Caixa Econômica Federal, 

independentemente de processo licitatório, para a prestação de serviços relacionados à 

administração dos contratos, à arrecadação e à cobrança administrativa decorrentes da 

remição do foro dos imóveis a que se refere o art. 16-A desta Lei. 

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal representará a União na celebração 

dos contratos de que trata o caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

 

Art. 16-C. O Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

permitida a delegação, editará portaria com a lista de áreas ou imóveis sujeitos à alienação nos 

termos do art. 16-A desta Lei. 

§ 1º Os terrenos de marinha e acrescidos alienados na forma desta Lei: 

I – não incluirão: 

a) áreas de preservação permanente, na forma do inciso II do caput do art. 3º da 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; ou 

b) áreas em que seja vedado o parcelamento do solo, na forma do art. 3º e do 

inciso I do caput do art. 13 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 

II - deverão estar situados em área urbana consolidada. 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se área urbana consolidada aquela: 

I - incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei 

municipal específica; 

II - com sistema viário implantado e vias de circulação pavimentadas; 

III - organizada em quadras e lotes predominantemente edificados; 

IV - de uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de 

edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou voltadas à prestação 

de serviços; e 

V - com a presença de, no mínimo, três dos seguintes equipamentos de 

infraestrutura urbana implantados: 
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a) drenagem de águas pluviais; 

b) esgotamento sanitário; 

c) abastecimento de água potável; 

d) distribuição de energia elétrica; e 

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

§ 3º A alienação dos imóveis de que trata o § 1º deste artigo não implica supressão 

das restrições administrativas de uso ou edificação que possam prejudicar a segurança da 

navegação, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Defesa. 

§ 4º Não há necessidade de autorização legislativa específica para alienação dos 

imóveis arrolados na portaria a que se refere o caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 16-D. O adquirente receberá desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na 

aquisição à vista, com fundamento no art. 16- A desta Lei, requerida no prazo de um ano, 

contado da data de entrada em vigor da portaria de que trata o art. 16-C desta Lei, que incluir 

o bem na lista de imóveis sujeitos à alienação. 

Parágrafo único. Para as alienações efetuadas de forma parcelada não será 

concedido desconto.  (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 16-E. O pagamento das alienações realizadas nos termos do art. 16-A desta 

Lei observará critérios fixados em regulamento e poderá ser realizado: 

I – à vista; 

II - a prazo, mediante as condições de parcelamento estabelecidas em ato da 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

 Art. 16-F. Para os imóveis divididos em frações ideais em que já tenha havido 

aforamento de, no mínimo, uma das unidades autônomas, na forma do item 1º do art. 105 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, combinado com o inciso I do caput do art. 5º 

do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro 1987, será aplicado o mesmo critério de outorga 

de aforamento para as demais unidades do imóvel. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

 

Art. 16-G. A União repassará 20% (vinte por cento) da receita patrimonial 

decorrente da remição do foro dos imóveis a que se refere o art. 16-A desta Lei aos 

Municípios e ao Distrito Federal onde estão localizados. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 

 

Art. 16-H. Fica a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) autorizada a receber 

Proposta de Manifestação de Aquisição, por foreiro de imóvel da União, que esteja 

regularmente inscrito e adimplente com suas obrigações com aquela Secretaria. 

§ 1º O foreiro deverá apresentar à SPU carta formalizando o interesse na aquisição 

juntamente com a identificação do imóvel e do foreiro, comprovação do período de foro e de 

estar em dia com as respectivas taxas, avaliação do imóvel e das benfeitorias, proposta de 

pagamento e, para imóveis rurais, georreferenciamento e CAR individualizado. 

§ 2º Para a análise da Proposta de Manifestação de Aquisição de que trata este 

artigo deverão ser cumpridos todos os requisitos e condicionantes estabelecidos na legislação 

que normatiza a alienação de imóveis da União, mediante a edição da portaria do Ministério 
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do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão de que trata o art. 16-C, bem como os critérios 

de avaliação previstos no art. 11-C, ambos desta Lei. 

§ 3º O protocolo da Proposta de Manifestação de Aquisição de imóvel da União 

pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) não constituirá nenhum direito ao foreiro 

perante a União. 

§ 4º A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) fica autorizada a regulamentar a 

Proposta de Manifestação de Aquisição de que trata este artigo, mediante edição de portaria 

específica. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Seção V 

Dos Direitos dos Ocupantes Regularmente Inscritos  

até 5 de Outubro de 1988 

 

Art. 17. Os ocupantes regularmente inscritos até 5 de outubro de 1988, que não 

exercerem a preferência de que trata o art. 13, terão os seus direitos e obrigações assegurados 

mediante a celebração de contratos de cessão de uso onerosa, por prazo indeterminado.  

§ 1º A opção pela celebração do contrato de cessão de que trata este artigo deverá 

ser manifestada e formalizada, sob pena de decadência, observando-se os mesmos prazos 

previstos no art. 13 para exercício da preferência ao aforamento.  

§ 2º Havendo interesse do serviço público, a União poderá, a qualquer tempo, 

revogar o contrato de cessão e reintegrar-se na posse do imóvel, após o decurso do prazo de 

noventa dias da notificação administrativa que para esse fim expedir, em cada caso, não sendo 

reconhecidos ao cessionário quaisquer direitos sobre o terreno ou a indenização por 

benfeitorias realizadas.  

§ 3º A qualquer tempo, durante a vigência do contrato de cessão, poderá o 

cessionário pleitear novamente a preferência à aquisição, exceto na hipótese de haver sido 

declarado o interesse do serviço público, na forma do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.398, de 

1987.  

 

Seção VI 

Da Cessão 

 

Art. 18. A critério do Poder Executivo poderão ser cedidos, gratuitamente ou em 

condições especiais, sob qualquer dos regimes previstos no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, 

imóveis da União a: 

I - Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins lucrativos das áreas 

de educação, cultura, assistência social ou saúde; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

II - pessoas físicas ou jurídicas, em se tratando de interesse público ou social ou 

de aproveitamento econômico de interesse nacional. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º A cessão de que trata este artigo poderá ser realizada, ainda, sob o regime de 

concessão de direito real de uso resolúvel, previsto no art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de 

fevereiro de 1967, aplicando-se, inclusive, em terrenos de marinha e acrescidos, dispensando-

se o procedimento licitatório para associações e cooperativas que se enquadrem no inciso II 

do caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
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§ 2º O espaço aéreo sobre bens públicos, o espaço físico em águas públicas, as 

áreas de álveo de lagos, rios e quaisquer correntes d'água, de vazantes, da plataforma 

continental e de outros bens de domínio da União, insusceptíveis de transferência de direitos 

reais a terceiros, poderão ser objeto de cessão de uso, nos termos deste artigo, observadas as 

prescrições legais vigentes. 

§ 3º A cessão será autorizada em ato do Presidente da República e se formalizará 

mediante termo ou contrato, do qual constarão expressamente as condições estabelecidas, 

entre as quais a finalidade da sua realização e o prazo para seu cumprimento, e tornar-se-á 

nula, independentemente de ato especial, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada 

aplicação diversa da prevista no ato autorizativo e conseqüente termo ou contrato. 

§ 4º A competência para autorizar a cessão de que trata este artigo poderá ser 

delegada ao Ministro de Estado da Fazenda, permitida a subdelegação. 

§ 5º A cessão, quando destinada à execução de empreendimento de fim lucrativo, 

será onerosa e, sempre que houver condições de competitividade, deverão ser observados os 

procedimentos licitatórios previstos em lei. 

§ 6º Fica dispensada de licitação a cessão prevista no caput deste artigo relativa a: 

I - bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no 

âmbito de programas de provisão habitacional ou de regularização fundiária de interesse 

social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; 

II - bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m² 

(duzentos e cinqüenta metros quadrados), inseridos no âmbito de programas de regularização 

fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública 

e cuja ocupação se tenha consolidado até 27 de abril de 2006. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 7º Além das hipóteses previstas nos incisos I e II do caput e no § 2º deste artigo, 

o espaço aéreo sobre bens públicos, o espaço físico em águas públicas, as áreas de álveo de 

lagos, rios e quaisquer correntes d'água, de vazantes e de outros bens do domínio da União, 

contíguos a imóveis da União afetados ao regime de aforamento ou ocupação, poderão ser 

objeto de cessão de uso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 8º A destinação que tenha como beneficiários entes públicos ou privados 

concessionários ou delegatários da prestação de serviços de coleta, tratamento e distribuição 

de água potável, esgoto sanitário e destinação final de resíduos sólidos poderá ser realizada 

com dispensa de licitação e sob regime gratuito. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

§ 9º Na hipótese prevista no § 8º deste artigo, caso haja a instalação de tubulação 

subterrânea e subaquática que permita outro uso concomitante, a destinação dar-se-á por meio 

de autorização de passagem, nos termos de ato da Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 18-A. Os responsáveis pelas estruturas náuticas instaladas ou em instalação 

no mar territorial, nos rios e nos lagos de domínio da União que requererem a sua 

regularização até 31 de dezembro de 2018 perceberão desconto de 50% (cinquenta por cento) 

no valor do recolhimento do preço público pelo uso privativo de área da União quanto ao 

período que antecedeu a data de publicação da Medida Provisória nº 759, de 22 de dezembro 

de 2016. 
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§ 1º O desconto de que trata o caput deste artigo fica condicionado ao deferimento 

do pedido de regularização pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU). 

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos créditos inscritos em dívida 

ativa da União. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida 

na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 19. O ato autorizativo da cessão de que trata o artigo anterior poderá:  

I - permitir a alienação do domínio útil ou de direitos reais de uso de frações do 

terreno cedido mediante regime competente, com a finalidade de obter recursos para execução 

dos objetivos da cessão, inclusive para construção de edificações que pertencerão, no todo ou 

em parte, ao cessionário;  

II - permitir a hipoteca do domínio útil ou de direitos reais de uso de frações do 

terreno cedido, mediante regime competente, e de benfeitorias eventualmente aderidas, com 

as finalidades referidas no inciso anterior;  

III - permitir a locação ou o arrendamento de partes do imóvel cedido e 

benfeitorias eventualmente aderidas, desnecessárias ao uso imediato do cessionário;  

IV - isentar o cessionário do pagamento de foro, enquanto o domínio útil do 

terreno fizer parte do seu patrimônio, e de laudêmios, nas transferências de domínio útil de 

que trata este artigo;  

V - conceder prazo de carência para início de pagamento das retribuições devidas, 

quando:  

a) for necessária a viabilização econômico-financeira do empreendimento;   

b) houver interesse em incentivar atividade pouco ou ainda não desenvolvida no 

País ou em alguma de suas regiões; ou   

c) for necessário ao desenvolvimento de microempresas, cooperativas e 

associações de pequenos produtores e de outros segmentos da economia brasileira que 

precisem ser incrementados.   

VI - permitir a cessão gratuita de direitos enfitêuticos relativos a frações de 

terrenos cedidos quando se tratar de regularização fundiária ou provisão habitacional para 

famílias carentes ou de baixa renda. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 20. Não será considerada utilização em fim diferente do previsto no termo de 

entrega, a que se refere o § 2º do art. 79 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, a cessão de uso a 

terceiros, a título gratuito ou oneroso, de áreas para exercício de atividade de apoio, definidas 

em regulamento, necessárias ao desempenho da atividade do órgão a que o imóvel foi 

entregue.  

Parágrafo único. A cessão de que trata este artigo será formalizada pelo chefe da 

repartição, estabelecimento ou serviço público federal a que tenha sido entregue o imóvel, 

desde que aprovada sua realização pelo Secretário-Geral da Presidência da República, 

respectivos Ministros de Estado ou autoridades com competência equivalente nos Poderes 

Legislativo ou Judiciário, conforme for o caso, e tenham sido observadas as condições 

previstas no regulamento e os procedimentos licitatórios previstos em lei.  

 

Art. 21. Quando o projeto envolver investimentos cujo retorno, justificadamente, 

não possa ocorrer dentro do prazo máximo de 20 (vinte) anos, a cessão sob o regime de 

arrendamento poderá ser realizada por prazo superior, observando-se, nesse caso, como prazo 

de vigência, o tempo seguramente necessário à viabilização econômico-financeira do 
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empreendimento, não ultrapassando o período da possível renovação. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

 

Seção VII 

Da Permissão de Uso 

 

Art. 22. A utilização, a título precário, de áreas de domínio da União para a 

realização de eventos de curta duração, de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou 

educacional, poderá ser autorizada, na forma do regulamento, sob o regime de permissão de 

uso, em ato do Secretário do Patrimônio da União, publicado no Diário Oficial da União.  

§ 1º A competência para autorizar a permissão de uso de que trata este artigo 

poderá ser delegada aos titulares das Delegacias do Patrimônio da União nos Estados.  

§ 2º Em áreas específicas, devidamente identificadas, a competência para 

autorizar a permissão de uso poderá ser repassada aos Estados e Municípios, devendo, para tal 

fim, as áreas envolvidas lhes serem cedidas sob o regime de cessão de uso, na forma do art. 

18.  

 

Seção VIII 

Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 

(Seção acrescida pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

 

Art. 22-A. A concessão de uso especial para fins de moradia aplica-se às áreas de 

propriedade da União, inclusive aos terrenos de marinha e acrescidos, e será conferida aos 

possuidores ou ocupantes que preencham os requisitos legais estabelecidos na Medida 

Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001.  

§ 1º O direito de que trata o caput deste artigo não se aplica a imóveis funcionais. 

§ 2º Os imóveis sob administração do Ministério da Defesa ou dos Comandos da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica são considerados de interesse da defesa nacional para 

efeito do disposto no inciso III do caput do art. 5º da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 

setembro de 2001, sem prejuízo do estabelecido no § 1º deste artigo. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Seção IX  

(VETADA na Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

 

Art. 22-B. (VETADO na Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

 

CAPÍTULO II 

DA ALIENAÇÃO 

 

Art. 23. A alienação de bens imóveis da União dependerá de autorização, 

mediante ato do Presidente da República, e será sempre precedida de parecer da SPU quanto à 

sua oportunidade e conveniência.  

§ 1º A alienação ocorrerá quando não houver interesse público, econômico ou 

social em manter o imóvel no domínio da União, nem inconveniência quanto à preservação 

ambiental e à defesa nacional, no desaparecimento do vínculo de propriedade.  
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§ 2º A competência para autorizar a alienação poderá ser delegada ao Ministro de 

Estado da Fazenda, permitida a subdelegação.  

 

Seção I 

Da Venda 

 

Art. 24. A venda de bens imóveis da União será feita mediante concorrência ou 

leilão público, observadas as seguintes condições:  

I - na venda por leilão público, a publicação do edital observará as mesmas 

disposições legais aplicáveis à concorrência pública;  

II - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel;  

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 691, de 31/8/2015 ,convertida na Lei 

nº 13.240, de 30/12/2015)  

IV - no caso de leilão público, o arrematante pagará, no ato do pregão, sinal 

correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da arrematação, complementando 

o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena de perder, em favor da União, o 

valor correspondente ao sinal e, em favor do leiloeiro, se for o caso, a respectiva comissão;  

V - o leilão público será realizado por leiloeiro oficial ou por servidor 

especialmente designado;  

VI - quando o leilão público for realizado por leiloeiro oficial, a respectiva 

comissão será, na forma do regulamento, de até 5% (cinco por cento) do valor da arrematação 

e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal;  

VII - o preço mínimo de venda será fixado com base no valor de mercado do 

imóvel, estabelecido em avaliação de precisão feita pela SPU, cuja validade será de doze 

meses; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

VIII - demais condições previstas no regulamento e no edital de licitação.  

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de realização de avaliação de 

precisão, será admitida avaliação expedita.  

§ 2º Para realização das avaliações de que trata o inciso VII, é dispensada a 

homologação dos serviços técnicos de engenharia realizados pela Caixa Econômica Federal. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.240, de 30/12/2015) 

§ 3º Poderá adquirir o imóvel, em condições de igualdade com o vencedor da 

licitação, o cessionário de direito real ou pessoal, o locatário ou arrendatário que esteja em dia 

com suas obrigações junto à SPU, bem como o expropriado.  

§ 3º-A. Os ocupantes regulares de imóveis funcionais da União poderão adquiri-

los, com direito de preferência, excluídos aqueles considerados indispensáveis ao serviço 

público, em condições de igualdade com o vencedor da licitação. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A venda, em quaisquer das modalidades previstas neste artigo, poderá ser 

parcelada, mediante pagamento de sinal correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

valor de aquisição, na forma a ser regulamentada em ato do Poder Executivo federal. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.821, de 23/08/1999, e revogado pela Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 
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Art. 24-A. Na hipótese de ocorrência de leilão deserto ou fracassado na venda de 

bens imóveis da União, os referidos imóveis poderão ser disponibilizados para venda direta. 

Parágrafo único. Na ocorrência de leilão deserto ou fracassado por duas vezes 

consecutivas, cujo valor de avaliação do imóvel seja de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais), a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) fica autorizada a conceder desconto de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em avaliação vigente. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  

 

Art. 25. A preferência de que trata o art. 13, exceto com relação aos imóveis 

sujeitos aos regimes dos arts. 80 a 85 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, e da Lei nº 8.025, de 

12 de abril de 1990, poderá, a critério da Administração, ser estendida, na aquisição do 

domínio útil ou pleno de imóveis residenciais de propriedade da União, que venham a ser 

colocados à venda, àqueles que, em 15 de fevereiro de 1997, já os ocupavam, na qualidade de 

locatários, independentemente do tempo de locação, observadas, no que couber, as demais 

condições estabelecidas para os ocupantes.  

Parágrafo único. A preferência de que trata este artigo poderá, ainda, ser estendida 

àquele que, atendendo as demais condições previstas neste artigo, esteja regularmente 

cadastrado como locatário, independentemente da existência de contrato locativo.  

 

Art. 26. Em se tratando de projeto de caráter social para fins de moradia, a venda 

do domínio pleno ou útil observará os critérios de habilitação e renda familiar fixados em 

regulamento, podendo o pagamento ser efetivado mediante um sinal de, no mínimo, 5% 

(cinco por cento) do valor da avaliação, permitido o seu parcelamento em até 2 (duas) vezes e 

do saldo em até 300 (trezentas) prestações mensais e consecutivas, observando-se, como 

mínimo, a quantia correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do salário mínimo 

vigente. (“Caput” com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  

 

Art. 27. (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 28. (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 29. (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

 

Seção II 

Da Permuta 

 

Art. 30. Poderá ser autorizada, na forma do art. 23, a permuta de imóveis de 

qualquer natureza, de propriedade da União, por imóveis edificados ou não, ou por 

edificações a construir.  
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§ 1º Os imóveis permutados com base neste artigo não poderão ser utilizados para 

fins residenciais funcionais, exceto nos casos de residências de caráter obrigatório, de que 

tratam os arts. 80 a 85 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946.  

§ 2º Na permuta, sempre que houver condições de competitividade, deverão ser 

observados os procedimentos licitatórios previstos em lei.  

 

Seção  III 

Da Doação 

 

Art. 31. Mediante ato do Poder Executivo e a seu critério, poderá ser autorizada a 

doação de bens imóveis de domínio da União, observado o disposto no art. 23 desta Lei, a: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

I - Estados, Distrito Federal, Municípios, fundações públicas e autarquias públicas 

federais, estaduais e municipais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

II - empresas públicas federais, estaduais e municipais; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.481, de 31/5/2007) 

III - fundos públicos e fundos privados dos quais a União seja cotista, nas 

transferências destinadas à realização de programas de provisão habitacional ou de 

regularização fundiária de interesse social; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007, 

e com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

IV - sociedades de economia mista voltadas à execução de programas de provisão 

habitacional ou de regularização fundiária de interesse social; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

V - beneficiários e pessoas físicas ou jurídicas de programas de provisão 

habitacional ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 

entidades da administração pública, para cuja execução seja efetivada a doação. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º No ato autorizativo e no respectivo termo constarão a finalidade da doação e 

o prazo para seu cumprimento. 

§ 2º O encargo de que trata o parágrafo anterior será permanente e resolutivo, 

revertendo automaticamente o imóvel à propriedade da União, independentemente de 

qualquer indenização por benfeitorias realizadas, se: 

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doação; 

II - cessarem as razões que justificaram a doação; ou 

III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista. 

§ 3º Nas hipóteses de que tratam os incisos I a IV do caput desde artigo, é vedada 

ao beneficiário a possibilidade de alienar o imóvel recebido em doação, exceto quando a 

finalidade for a execução, por parte do donatário, de projeto de assentamento de famílias 

carentes ou de baixa renda, na forma do art. 26 desta Lei, e desde que, no caso de alienação 

onerosa o produto da venda seja destinado à instalação de infra-estrutura, equipamentos 

básicos ou de outras melhorias necessárias ao desenvolvimento do projeto. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 4º Na hipótese de que trata o inciso V do caput deste artigo: 

I - não se aplica o disposto no § 2º deste artigo para o beneficiário pessoa física, 

devendo o contrato dispor sobre eventuais encargos e conter cláusula de inalienabilidade por 

um período de 5 (cinco) anos; e 
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II - a pessoa jurídica que receber o imóvel em doação só poderá utilizá-lo no 

âmbito do respectivo programa habitacional ou de regularização fundiária e deverá observar, 

nos contratos com os beneficiários finais, o requisito de inalienabilidade previsto no inciso I 

deste parágrafo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 5º Nas hipóteses de que tratam os incisos III a V do caput deste artigo, o 

beneficiário final pessoa física deve atender aos seguintes requisitos: 

I - possuir renda familiar mensal não superior a 5 (cinco) salários mínimos; 

II - não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 32. Os arts. 79, 81, 82, 101, 103, 104, 110, 118, 123 e 128 do Decreto-Lei nº 

9.760, de 1946, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 42. Serão reservadas, na forma do regulamento, áreas necessárias à gestão 

ambiental, à implantação de projetos demonstrativos de uso sustentável de recursos naturais e 

dos ecossistemas costeiros, de compensação por impactos ambientais, relacionados com 

instalações portuárias, marinas, complexos navais e outros complexos náuticos, 

desenvolvimento do turismo, de atividades pesqueiras, da aqüicultura, da exploração de 

petróleo e gás natural, de recursos hídricos e minerais, aproveitamento de energia hidráulica e 

outros empreendimentos considerados de interesse nacional.  

Parágrafo único. Quando o empreendimento necessariamente envolver áreas 

originariamente de uso comum do povo, poderá ser autorizada a utilização dessas áreas, 

mediante cessão de uso na forma do art. 18, condicionada, quando for o caso, à apresentação 

do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório, devidamente aprovados pelos órgãos 

competentes, observadas as demais disposições legais pertinentes.  

 

Art. 43. Nos aterros realizados até 15 de fevereiro de 1997, sem prévia 

autorização, a aplicação das penalidades de que tratam os incisos I e II do art. 6º do Decreto-

Lei nº 2.398, de 1987, com a redação dada por esta Lei, será suspensa a partir do mês seguinte 

ao da sua aplicação, desde que o interessado solicite, junto ao Ministério da Fazenda, a 

regularização e a compra à vista do domínio útil do terreno acrescido, acompanhado do 

comprovante de recolhimento das multas até então incidentes, cessando a suspensão trinta 

dias após a ciência do eventual indeferimento.  

Parágrafo único. O deferimento do pleito dependerá da prévia audiência dos 

órgãos técnicos envolvidos.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.481, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 

 

Dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 

9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de 

junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 

2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 

Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 

1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 

dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro 

de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 

1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 

de dezembro de 1987; prevê medidas voltadas 

à regularização fundiária de interesse social 

em imóveis da União; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. A alienação de bens imóveis do Fundo do Regime Geral de Previdência 

Social desnecessários ou não vinculados às suas atividades operacionais será feita mediante 

leilão público, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo e as seguintes condições:  

I - o preço mínimo inicial de venda será fixado com base no valor de mercado do 

imóvel estabelecido em avaliação elaborada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ou por meio da contratação de serviços especializados de terceiros, cuja validade será de 12 

(doze) meses, observadas as normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT;  

II - não havendo lance compatível com o valor mínimo inicial na primeira oferta, 

os imóveis deverão ser novamente disponibilizados para alienação por valor correspondente a 

80% (oitenta por cento) do valor mínimo inicial;  

III - caso permaneça a ausência de interessados na aquisição em segunda oferta, 

os imóveis deverão ser novamente disponibilizados para alienação com valor igual a 60% 

(sessenta por cento) do valor mínimo inicial; 

IV - na hipótese de ocorrer o previsto nos incisos II e III do caput deste artigo, tais 

procedimentos de alienação acontecerão na mesma data e na seqüência do leilão realizado 

pelo valor mínimo inicial;  

V - o leilão poderá ser realizado em 2 (duas) fases:  

a) na primeira fase, os lances serão entregues ao leiloeiro em envelopes fechados, 

os quais serão abertos no início do pregão; e   

b) a segunda fase ocorrerá por meio de lances sucessivos a viva voz entre os 

licitantes cujas propostas apresentem uma diferença igual ou inferior a 10% (dez por cento) 

em relação à maior oferta apurada na primeira fase;   

VI - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel; 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

 

VII - o arrematante pagará, no ato do pregão, sinal correspondente a, no mínimo, 

10% (dez por cento) do valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas 

condições previstas no edital, sob pena de perder, em favor do Fundo do Regime Geral de 

Previdência Social, o valor correspondente ao sinal e, em favor do leiloeiro, se for o caso, a 

respectiva comissão;  

VIII - o leilão público será realizado por leiloeiro oficial ou por servidor 

especialmente designado;  

IX - quando o leilão público for realizado por leiloeiro oficial, a respectiva 

comissão será, na forma do regulamento, de até 5% (cinco por cento) do valor da arrematação 

e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal; e  

X - demais condições previstas no edital de licitação.  

§ 1º O leilão de que trata o caput deste artigo realizar-se-á após a oferta pública 

dos imóveis pelo INSS e a não manifestação de interesse pela administração pública para 

destinação dos imóveis, inclusive para programas habitacionais ou de regularização fundiária 

de interesse social.  

§ 2º Caso haja interesse da administração pública, essa deverá apresentar ao INSS, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, proposta de aquisição, nos termos do regulamento, observado 

o preço mínimo previsto no inciso I do caput deste artigo.  

§ 3º Fica dispensado o sinal de pagamento quando os arrematantes forem 

beneficiários de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social, ou 

cooperativa ou outro tipo de associação que os represente.  

§ 4º O edital preverá condições específicas de pagamento para o caso de os 

arrematantes serem beneficiários de programas habitacionais ou de regularização fundiária de 

interesse social, ou cooperativa ou outro tipo de associação que os represente.  

 

Art. 15. Os bens imóveis do Fundo do Regime Geral de Previdência Social 

poderão ser alienados diretamente à União, Distrito Federal, Estados, Municípios e aos 

beneficiários de programas de regularização fundiária ou de provisão habitacional de interesse 

social.  

§ 1º Na alienação aos beneficiários de programas referidos no caput deste artigo, 

deverão ser observadas condições específicas de pagamento e as demais regras fixadas pelo 

Ministério da Previdência Social.  

§ 2º Somente poderão ser alienados diretamente aos beneficiários dos programas 

de regularização fundiária ou provisão habitacional de interesse social os imóveis que tenham 

sido objeto de praceamento sem arrematação nos termos do art. 14 desta Lei.  

§ 3º Os imóveis de que trata o § 2º deste artigo serão alienados pelo valor de 

viabilidade econômica do programa habitacional interessado em adquiri-los.  

§ 4º A alienação será realizada no âmbito do programa habitacional de interesse 

social, sendo responsabilidade do gestor do programa estabelecer as condições de sua 

operacionalização, na forma estabelecida pelo órgão federal responsável pelas políticas 

setoriais de habitação.  

§ 5º A operacionalização será efetivada nos termos do § 1º deste artigo, observada 

a celebração de instrumento de cooperação específico entre o Ministério da Previdência 

Social e o respectivo gestor do programa.  

§ 6º A União, no prazo de até 5 (cinco) anos, compensará financeiramente o 

Fundo do Regime Geral de Previdência Social, para os fins do previsto no art. 61 da Lei nº 
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8.212, de 24 de julho de 1991, pelos imóveis que lhe forem alienados na forma do caput deste 

artigo, observada a avaliação prévia dos referidos imóveis nos termos da legislação aplicável.  

 

Art. 16. (VETADO)  

 

Art. 17. (VETADO)  

 

Art. 18. (VETADO)  

 

Art. 19. (VETADO)  

 

Art. 20. Ficam autorizadas as procuradorias jurídicas dos órgãos responsáveis 

pelos imóveis de que trata o caput dos arts. 14, 15, 16, 17 e 18 desta Lei a requerer a 

suspensão das ações possessórias, consoante o disposto no inciso II do caput do art. 265 da 

Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, quando houver anuência 

do ente competente na alienação da área ou imóvel em litígio, observados os arts. 14 a 19 

desta Lei.  

 

Art. 21. O disposto no art. 14 desta Lei não se aplica aos imóveis do Fundo do 

Regime Geral de Previdência Social que tenham sido objeto de publicação oficial pelo 

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, até 31 de agosto de 2006, para alienação no 

âmbito do Programa de Arrendamento Residencial instituído pela Lei nº 10.188, de 12 de 

fevereiro de 2001, os quais serão alienados pelo valor de viabilidade econômica do programa 

habitacional interessado em adquiri-los.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.240, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

 

Dispõe sobre a administração, a alienação, a 

transferência de gestão de imóveis da União e 

seu uso para a constituição de fundos; altera a 

Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e os 

Decretos-Lei nºs 3.438, de 17 de julho de 

1941, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, 

de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de 

dezembro de 1987; e revoga dispositivo da Lei 

nº 13.139, de 26 de junho de 2015.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º O Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

permitida a delegação, editará portaria com a lista de áreas ou imóveis sujeitos à alienação nos 

termos desta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Os terrenos de marinha e acrescidos alienados na forma desta Lei:  

I - não incluirão: 

a) áreas de preservação permanente, na forma do inciso II do caput do art. 3º da 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; ou 

b) áreas em que seja vedado o parcelamento do solo, na forma do art. 3º e do 

inciso I do caput do art. 13 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 

II - deverão estar situados em área urbana consolidada. (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

a) (VETADO); e 

b) (VETADO). 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se área urbana consolidada aquela:  

I - incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei 

municipal específica;  

II - com sistema viário implantado e vias de circulação pavimentadas;  

III - organizada em quadras e lotes predominantemente edificados;  

IV - de uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de 

edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou voltadas à prestação 

de serviços; e  

V - com a presença de, no mínimo, três dos seguintes equipamentos de 

infraestrutura urbana implantados:  

a) drenagem de águas pluviais; 

b) esgotamento sanitário; 

c) abastecimento de água potável; 

d) distribuição de energia elétrica; e 

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
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§ 3º A alienação dos imóveis de que trata o § 1º não implica supressão das 

restrições administrativas de uso ou edificação que possam prejudicar a segurança da 

navegação, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado da Defesa.  

§ 4º Não há necessidade de autorização legislativa específica para alienação dos 

imóveis arrolados na portaria a que se refere o caput.  

 

Art. 8º-A. Fica a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) autorizada a receber 

Proposta de Manifestação de Aquisição por ocupante de imóvel da União que esteja 

regularmente inscrito e adimplente com suas obrigações com aquela Secretaria. 

§ 1º O ocupante deverá apresentar à SPU carta formalizando o interesse na 

aquisição juntamente com a identificação do imóvel e do ocupante, comprovação do período 

de ocupação e de estar em dia com as respectivas taxas, avaliação do imóvel e das 

benfeitorias, proposta de pagamento e, para imóveis rurais, georreferenciamento e CAR 

individualizado. 

§ 2º Para a análise da Proposta de Manifestação de Aquisição de que trata este 

artigo deverão ser cumpridos todos os requisitos e condicionantes estabelecidos na legislação 

que normatiza a alienação de imóveis da União, mediante a edição da portaria do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de que trata o art. 8º desta Lei, bem como os 

critérios de avaliação previstos no art. 11-C da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. 

§ 3º O protocolo da Proposta de Manifestação de Aquisição de imóvel da União 

pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) não constituirá nenhum direito ao ocupante 

perante a União. 

§ 4º A Secretaria do Patrimônio da União (SPU) fica autorizada a regulamentar a 

Proposta de Manifestação de Aquisição de que trata este artigo, mediante edição de portaria 

específica. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 9º Poderá ser alienado ao ocupante que o tenha como único imóvel 

residencial no Município ou no Distrito Federal, dispensada a licitação, o imóvel da União 

situado em área:  

I - urbana consolidada, nos termos do § 2º do art. 8º desta Lei, desde que não 

esteja situado em área de preservação permanente, na forma do inciso II do caput do art. 3º da 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, nem em área na qual seja vedado o parcelamento do 

solo, na forma do art. 3º e do inciso I do caput do art. 13 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro 

de 1979;  

II - rural, desde que o imóvel tenha área igual ou superior à dimensão do módulo 

de propriedade rural estabelecida pela Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e não 

superior ao dobro daquela dimensão e não esteja sendo utilizado para fins urbanos.  

 

Art. 10. É assegurado ao ocupante de boa-fé o direito de preferência para a 

aquisição do respectivo imóvel sujeito a alienação nos termos desta Lei.  

 

Art. 11. O adquirente receberá desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na 

aquisição à vista, com fundamento no art. 4º desta Lei, requerida no prazo de um ano, contado 

da data de entrada em vigor da portaria de que trata o art. 8º desta Lei que incluir o bem na 

lista de imóveis sujeitos à alienação. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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Parágrafo único. Para as alienações efetuadas de forma parcelada, não será 

concedido desconto. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 12. O pagamento das alienações realizadas nos termos desta Lei observará 

critérios fixados em regulamento e poderá ser realizado:  

I - à vista; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - (VETADO).  

III - a prazo, mediante as condições de parcelamento estabelecidas em ato da 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU). (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, 

de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  

 

Art. 14. Fica a União autorizada a transferir aos Municípios litorâneos a gestão 

das praias marítimas urbanas, inclusive as áreas de bens de uso comum com exploração 

econômica, excetuados:  

I - os corpos d'água;  

II - as áreas consideradas essenciais para a estratégia de defesa nacional;  

III - as áreas reservadas à utilização de órgãos e entidades federais;  

IV - as áreas destinadas à exploração de serviço público de competência da União;  

V - as áreas situadas em unidades de conservação federais.  

§ 1º A transferência prevista neste artigo ocorrerá mediante assinatura de termo de 

adesão com a União.  

§ 2º O termo de adesão será disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão para preenchimento eletrônico e preverá, entre outras 

cláusulas:  

I - a sujeição do Município às orientações normativas e à fiscalização pela 

Secretaria do Patrimônio da União;  

II - o direito dos Municípios sobre a totalidade das receitas auferidas com as 

utilizações autorizadas;  

III - a possibilidade de a União retomar a gestão, a qualquer tempo, devido a 

descumprimento de normas da Secretaria do Patrimônio da União ou por razões de interesse 

público superveniente;  

IV - a reversão automática da área à Secretaria do Patrimônio da União no caso de 

cancelamento do termo de adesão;  

V - a responsabilidade integral do Município, no período de gestão municipal, 

pelas ações ocorridas, pelas omissões praticadas e pelas multas e indenizações decorrentes.  

§ 3º (VETADO).  

 

Art. 15. Ficam transferidos aos Municípios e ao Distrito Federal os logradouros 

públicos, pertencentes a parcelamentos do solo para fins urbanos aprovados ou regularizados 

pelo poder local e registrados nos cartórios de registro de imóveis, localizados em terrenos de 

domínio da União.  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. Os imóveis de propriedade da União arrolados na portaria de que trata o 

art. 8º e os direitos reais a eles associados poderão ser destinados à integralização de cotas em 
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fundos de investimento. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

§ 1º O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão editará nova 

portaria para definir os imóveis abrangidos pelo caput e a destinação a ser dada a eles.  

§ 2º O fundo de investimento deverá ter em seu estatuto, entre outras disposições:  

I - o objetivo de administrar os bens e direitos sob sua responsabilidade, podendo, 

para tanto, alienar, reformar, edificar, adquirir ou alugar os bens e direitos sob sua 

responsabilidade;  

II - a permissão para adquirir ou integralizar cotas, inclusive com imóveis e com 

direitos reais a eles associados, em outros fundos de investimento;  

III - a permissão para aceitar como ativos, inclusive com periodicidade superior a 

sessenta meses, contratos de locação com o poder público;  

IV - a delimitação da responsabilidade dos cotistas por suas obrigações até o 

limite de sua participação no patrimônio do fundo;  

V - a vedação à realização de operações que possam implicar perda superior ao 

valor do patrimônio do fundo;  

VI - a possibilidade de o fundo poder ter suas cotas negociadas em ambiente de 

negociação centralizada e eletrônica, inclusive em bolsa de valores e de mercadorias ou em 

mercado de balcão organizado.  

§ 3º Para os fins deste artigo, a União poderá selecionar fundos de investimentos 

administrados por instituições financeiras oficiais federais, independentemente de processo 

licitatório.  

 

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a, por intermédio da Secretaria do 

Patrimônio da União, celebrar contratos ou convênios com órgãos e entidades da União, de 

Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, notadamente a Caixa Econômica Federal e a 

Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - TERRACAP, para a execução de ações de 

cadastramento, regularização, avaliação e outras medidas necessárias ao processo de 

alienação dos bens imóveis a que se refere esta Lei e representá-la na celebração de contratos 

ou em outros ajustes.  

§ 1° Observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, fica autorizada a 

contratação da iniciativa privada para a execução das ações de demarcação, avaliação e 

alienação dos bens imóveis a que se refere esta Lei.  

§ 2º Na contratação da Caixa Econômica Federal:  

I - será dispensada a homologação pelo ente público das avaliações realizadas;  

II - a validade das avaliações será de um ano; e  

III - (VETADO).  

§ 3° O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, permitida a 

delegação, editará portaria para arrolar as áreas ou os imóveis alcançados pelos contratos e 

convênios previstos neste artigo.  

 

Art. 22. Assegurada a compensação financeira, na forma do regulamento, os 

imóveis que constituem o Fundo do Regime Geral de Previdência Social e que, na data de 

publicação desta Lei, estiverem ocupados irregularmente há mais de cinco anos e possam ser 

destinados à regularização fundiária de assentamentos urbanos, nos termos da Lei nº 11.977, 

de 7 de julho de 2009, poderão ser transferidos para o patrimônio da União, que lhes dará 

aquela destinação.  
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Art. 23. Os imóveis do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA desprovidos de vocação agrícola poderão ser doados a Estado, ao Distrito Federal ou 

a Município, para o fim específico de regularização fundiária de assentamento urbano, nos 

termos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

 

Código de Processo Civil. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

...................................................................................................................................................... 

 

LIVRO VI 

DA FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

 

Art. 313. Suspende-se o processo:  

I - pela morte ou pela perda da capacidade processual de qualquer das partes, de 

seu representante legal ou de seu procurador;  

II - pela convenção das partes;  

III - pela arguição de impedimento ou de suspeição;  

IV- pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas;  

V - quando a sentença de mérito:  

a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de 

inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 

b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado fato ou a 

produção de certa prova, requisitada a outro juízo; 

VI - por motivo de força maior;  

VII - quando se discutir em juízo questão decorrente de acidentes e fatos da 

navegação de competência do Tribunal Marítimo;  

VIII - nos demais casos que este Código regula; 

IX - pelo parto ou pela concessão de adoção, quando a advogada responsável pelo 

processo constituir a única patrona da causa; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.363, de 

25/11/2016) 

X - quando o advogado responsável pelo processo constituir o único patrono da 

causa e tornar-se pai. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

§ 1º Na hipótese do inciso I, o juiz suspenderá o processo, nos termos do art. 689.  

§ 2º Não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhecimento da morte, o juiz 

determinará a suspensão do processo e observará o seguinte:  

I - falecido o réu, ordenará a intimação do autor para que promova a citação do 

respectivo espólio, de quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo que 

designar, de no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) meses;  

II - falecido o autor e sendo transmissível o direito em litígio, determinará a 

intimação de seu espólio, de quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, pelos meios 
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de divulgação que reputar mais adequados, para que manifestem interesse na sucessão 

processual e promovam a respectiva habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do 

processo sem resolução de mérito.  

§ 3º No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada a 

audiência de instrução e julgamento, o juiz determinará que a parte constitua novo 

mandatário, no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do qual extinguirá o processo sem 

resolução de mérito, se o autor não nomear novo mandatário, ou ordenará o prosseguimento 

do processo à revelia do réu, se falecido o procurador deste.  

§ 4º O prazo de suspensão do processo nunca poderá exceder 1 (um) ano nas 

hipóteses do inciso V e 6 (seis) meses naquela prevista no inciso II.  

§ 5º O juiz determinará o prosseguimento do processo assim que esgotados os 

prazos previstos no § 4º. 

§ 6º No caso do inciso IX, o período de suspensão será de 30 (trinta) dias, contado 

a partir da data do parto ou da concessão da adoção, mediante apresentação de certidão de 

nascimento ou documento similar que comprove a realização do parto, ou de termo judicial 

que tenha concedido a adoção, desde que haja notificação ao cliente. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

§ 7º No caso do inciso X, o período de suspensão será de 8 (oito) dias, contado a 

partir da data do parto ou da concessão da adoção, mediante apresentação de certidão de 

nascimento ou documento similar que comprove a realização do parto, ou de termo judicial 

que tenha concedido a adoção, desde que haja notificação ao cliente. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

 

Art. 314. Durante a suspensão é vedado praticar qualquer ato processual, podendo 

o juiz, todavia, determinar a realização de atos urgentes a fim de evitar dano irreparável, salvo 

no caso de arguição de impedimento e de suspeição.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.483, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a revitalização do setor 

ferroviário, altera dispositivos da Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001, e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica encerrado o processo de liquidação e extinta a Rede Ferroviária 

Federal S.A. - RFFSA, sociedade de economia mista instituída com base na autorização 

contida na Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957.  

Parágrafo único. Ficam encerrados os mandatos do Liquidante e dos membros do 

Conselho Fiscal da extinta RFFSA.  

 

Art. 2º A partir de 22 de janeiro de 2007:  

I - a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos, obrigações e ações judiciais em 

que esta seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que 

trata o inciso II do caput do art. 17 desta Lei; e  

II – os bens imóveis da extinta RFFSA ficam transferidos para a União, 

ressalvado o disposto nos incisos I e IV do caput do art. 8º desta Lei. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.772, de 17/9/2008)  

Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de advocacia que representavam 

judicialmente a extinta RFFSA deverão, imediatamente, sob pena de responsabilização 

pessoal pelos eventuais prejuízos que a União sofrer, em relação às ações a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo:  

I - peticionar em juízo, comunicando a extinção da RFFSA e requerendo que 

todas as citações e intimações passem a ser dirigidas à Advocacia-Geral da União; e  

II - repassar às unidades da Advocacia-Geral da União as respectivas informações 

e documentos.  

 

Art. 3º Aos acionistas minoritários fica assegurado o direito ao recebimento do 

valor de suas participações acionárias na extinta RFFSA, calculado com base no valor de cada 

ação, segundo o montante do patrimônio líquido registrado no balanço patrimonial apurado 

em 22 de janeiro de 2007, atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, do mês anterior à data do pagamento.  

Parágrafo único. Fica a União autorizada a utilizar bens não operacionais oriundos 

da extinta RFFSA para promover a quitação da participação dos acionistas minoritários, 

mediante dação em pagamento.  
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Art. 4º Os bens, direitos e obrigações da extinta RFFSA serão inventariados em 

processo que se realizará sob a coordenação e supervisão do Ministério dos Transportes.  

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre a estrutura e o prazo de 

duração do processo de Inventariança, bem como sobre as atribuições do inventariante.  

 

Art. 5º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Fundo Contingente 

da Extinta RFFSA - FC, de natureza contábil, em valor suficiente para o pagamento de:  

I - participações dos acionistas minoritários da extinta RFFSA, na forma prevista 

no caput do art. 3º desta Lei;  

II - despesas decorrentes de condenações judiciais que imponham ônus à VALEC 

- Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., na condição de sucessora trabalhista, por força do 

disposto no inciso I do caput do art. 17 desta Lei, relativamente aos passivos originados até 22 

de janeiro de 2007;  

III - despesas decorrentes de eventuais levantamentos de gravames judiciais 

existentes em 22 de janeiro de 2007 incidentes sobre bens oriundos da extinta RFFSA, 

imprescindíveis à administração pública; e  

IV - despesas relativas à regularização, administração, avaliação e venda dos 

imóveis não-operacionais mencionados no inciso II do caput do art. 6º desta Lei.  

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Fazenda disciplinará o funcionamento do FC.  

§ 2º Os pagamentos com recursos do FC decorrentes de obrigações previstas no 

inciso II do caput deste artigo ocorrerão exclusivamente mediante solicitação da Valec 

dirigida ao agente operador do FC, acompanhada da respectiva decisão judicial.  

 

Art. 6º O FC será constituído de:  

I - recursos oriundos de emissão de títulos do Tesouro Nacional até o valor de face 

total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), com características a serem definidas 

pelo Ministro de Estado da Fazenda;  

II - recursos do Tesouro Nacional provenientes da emissão de títulos, em valores 

equivalentes ao produto da venda de imóveis não-operacionais oriundos da extinta RFFSA, 

até o limite de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais);  

III - recebíveis até o valor de R$ 2.444.800.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e 

quarenta e quatro milhões e oitocentos mil reais), oriundos dos contratos de arrendamento de 

malhas ferroviárias, contabilizados nos ativos da extinta RFFSA, não adquiridos pelo Tesouro 

Nacional com base na autorização contida na Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto 

de 2001;  

IV - resultado das aplicações financeiras dos recursos do FC; e  

V - outras receitas previstas em lei orçamentária.  

§ 1º O Poder Executivo designará a instituição financeira federal que atuará como 

agente operador do FC, à qual caberá administrar, regularizar, avaliar e vender os imóveis 

referidos no inciso II do caput deste artigo, observados os procedimentos indicados nos arts. 

10 e 11 desta Lei.  

§ 2º Ato da Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão indicará os imóveis a serem vendidos, objetivando a integralização dos 

recursos destinados ao FC.  

§ 3º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar o 

inventariante a repassar diretamente ao agente operador do FC os imóveis referidos no inciso 

II do caput deste artigo.  
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§ 4º Assegurada a integralização do limite estabelecido no inciso II do caput deste 

artigo, os imóveis excedentes à composição do FC serão destinados na forma do disposto nos 

arts. 12, 13 e 14 desta Lei, bem como na legislação que dispõe sobre o patrimônio da União.  

§ 5º Efetuados os pagamentos das despesas de que trata o art. 5º desta Lei, os 

ativos financeiros remanescentes do FC reverterão ao Tesouro Nacional.  

 

Art. 7º Fica a União autorizada a emitir, sob a forma de colocação direta, ao par, 

os títulos que constituirão os recursos do FC, até os montantes referidos nos incisos I e II do 

art. 6º desta Lei, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

Parágrafo único. Os títulos referidos neste artigo poderão ser resgatados 

antecipadamente, ao par, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 8º Ficam transferidos ao Departamento Nacional de Infra- Estrutura de 

Transportes - DNIT:  

I - a propriedade dos bens móveis e imóveis operacionais da extinta RFFSA;  

II - os bens móveis não-operacionais utilizados pela Administração Geral e 

Escritórios Regionais da extinta RFFSA, ressalvados aqueles necessários às atividades da 

Inventariança; e  

III - os demais bens móveis não-operacionais, incluindo trilhos, material rodante, 

peças, partes e componentes, almoxarifados e sucatas, que não tenham sido destinados a 

outros fins, com base nos demais dispositivos desta Lei. 

IV - os bens imóveis não operacionais, com finalidade de constituir reserva 

técnica necessária à expansão e ao aumento da capacidade de prestação do serviço público de 

transporte ferroviário, ressalvados os destinados ao FC, devendo a vocação logística desses 

imóveis ser avaliada em conjunto pelo Ministério dos Transportes e pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme dispuser ato do Presidente da República. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.772, de 17/9/2008)  

 

Art. 9º Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN 

receber e administrar os bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico e cultural, 

oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela sua guarda e manutenção.  

§ 1º Caso o bem seja classificado como operacional, o IPHAN deverá garantir seu 

compartilhamento para uso ferroviário.  

§ 2º A preservação e a difusão da Memória Ferroviária constituída pelo 

patrimônio artístico, cultural e histórico do setor ferroviário serão promovidas mediante:  

I - construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de 

museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas coleções e 

acervos;  

II - conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e 

demais espaços oriundos da extinta RFFSA.  

§ 3º As atividades previstas no § 2º deste artigo serão financiadas, dentre outras 

formas, por meio de recursos captados e canalizados pelo Programa Nacional de Apoio à 

Cultura - PRONAC, instituído pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991.  

§ 4º ( VETADO)  

 

Art. 10. A União, por intermédio do agente operador do FC, promoverá a venda 

dos imóveis referidos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei, mediante leilão ou 
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concorrência pública, independentemente do valor, aplicando-se, no que couber, o disposto na 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e observadas as seguintes condições:  

I - apresentação de propostas ou lances específicos para cada imóvel;  

II - no caso de concorrência, caução no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor de avaliação do imóvel;  

III - no caso de leilão público, observar-se-á o seguinte:  

a) a hasta pública terá ampla divulgação nos meios de comunicação, inclusive no 

Município onde se situa o imóvel;   

b) será designado leiloeiro o vencedor de licitação de menor preço, da qual 

poderão participar os leiloeiros matriculados nas Juntas Comerciais de qualquer Estado e do 

Distrito Federal, nos termos do disposto no Decreto no 21.981, de 19 de outubro de 1932, os 

quais apresentarão proposta de comissão não superior a 5% (cinco por cento);   

c) o arrematante pagará sinal correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

do valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas em 

edital, sob pena de perder, em favor da União, o valor do correspondente sinal; e   

d) a comissão do leiloeiro ser-lhe-á paga diretamente pelo arrematante, conforme 

condições definidas em edital.   

§ 1º Aos ocupantes de boa-fé dos imóveis referidos no inciso II do caput do art. 6º 

desta Lei que estejam em dia com suas obrigações é assegurado o direito de preferência à 

compra, pelo valor da proposta vencedora e nas mesmas condições desta, deduzido o valor 

das benfeitorias e das acessões realizadas, observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.348, de 15/12/2010)  

§ 2º O ocupante será notificado, por carta ou edital, da data do certame e das 

condições da venda com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

§ 3º O produto da venda dos imóveis referidos no inciso II do caput do art. 6º 

desta Lei será imediatamente recolhido pelo agente operador à conta do Tesouro Nacional e 

será integralmente utilizado para amortização da Dívida Pública Mobiliária Federal, devendo 

ser providenciada a emissão de títulos em valor equivalente ao montante recebido para 

capitalização do FC. 

§ 4º Poderá ser dispensada a licitação na venda dos imóveis de que trata o caput, 

respeitado o valor de mercado, quando o adquirente for:  

I - outro órgão ou entidade da administração, de qualquer esfera de governo; ou  

II - empresa, pública ou privada, inserida em operação urbana consorciada 

aprovada na forma dos arts. 32 a 34 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, desde que os 

imóveis estejam na área delimitada para a operação. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 496, de 19/7/2010, convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010)  

 

Art. 11. O pagamento do valor dos imóveis referidos no inciso II do caput do art. 

6º desta Lei poderá ser efetuado de forma parcelada, observadas, no que couber, as condições 

estabelecidas no art. 27 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e ainda:  

I - entrada mínima de 20% (vinte por cento) do preço total de venda do imóvel, a 

título de sinal e princípio de pagamento;  

II - prazo máximo de 60 (sessenta) meses; e  

III - garantia mediante alienação fiduciária do imóvel objeto da venda.  

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação da alienação direta prevista no inciso I 

do § 4º do art. 10, serão concedidas as seguintes condições especiais para pagamento:  
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I - entrada mínima de 5% (cinco por cento) do preço total de venda do imóvel, a 

título de sinal e princípio de pagamento; e  

II - prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses. (Parágrafo único acrescido pela 

Medida Provisória nº 496, de 19/7/2010, convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010)   

 

Art. 12. Aos ocupantes de baixa renda dos imóveis não-operacionais residenciais 

oriundos da extinta RFFSA cuja ocupação seja comprovadamente anterior a 6 de abril de 

2005 é assegurado o direito à aquisição por venda direta do imóvel, nas condições 

estabelecidas nos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998.  

§ 1º Para avaliação dos imóveis referidos no caput, deduzirse- á o valor 

correspondente às benfeitorias e às acessões comprovadamente realizadas pelo ocupante, 

observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 

Código Civil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

§ 2º Os ocupantes referidos no caput deste artigo deverão manifestar seu interesse 

pela compra direta no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da notificação a ser realizada pelo 

órgão competente.  

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se ocupante de baixa renda 

aquele com renda familiar igual ou inferior ao valor estabelecido pelo § 2º do art. 1º do 

Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981.  

 

Art. 13. Aos ocupantes dos imóveis não-operacionais oriundos da extinta RFFSA, 

não alcançados pelo disposto nos arts. 10 ou 12 desta Lei e cuja ocupação seja 

comprovadamente anterior a 6 de abril de 2005, é assegurado o direito de preferência na 

compra do imóvel, observando-se, no que couber, o disposto no art. 24 da Lei nº 9.636, de 15 

de maio de 1998, e ainda:  

I - a venda será realizada na modalidade de leilão;  

II - o pagamento poderá ser parcelado, conforme estabelecido no edital, em até 

180 (cento e oitenta) prestações mensais e consecutivas em se tratando de imóveis 

residenciais ou em até 60 (sessenta) prestações mensais e consecutivas para os demais 

imóveis;  

III - os ocupantes poderão adquirir o imóvel pelo valor da proposta vencedora, 

deduzido o valor correspondente às benfeitorias comprovadamente por eles realizadas, desde 

que manifestem seu interesse no ato do leilão ou no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da 

publicação do resultado do certame.  

 

Art. 14. Os imóveis não-operacionais oriundos da extinta RFFSA poderão ser 

alienados diretamente:  

I - desde que destinados a programas de regularização fundiária e provisão 

habitacional de interesse social, a programas de reabilitação de áreas urbanas, a sistemas de 

circulação e transporte ou à implantação ou funcionamento de órgãos públicos:  

a) aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;   

b) a entidades públicas que tenham por objeto regularização fundiária e provisão 

habitacional, nos termos da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005;   

c) a Fundos de Investimentos Imobiliários, previstos na Lei nº 8.668, de 25 de 

junho de 1993;   

II - aos beneficiários de programas de regularização fundiária e provisão 

habitacional de interesse social.  
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§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos imóveis não-operacionais 

destinados a compor os recursos do Fundo Contingente referidos no inciso II do caput do art. 

6º desta Lei.  

§ 2º Para a avaliação dos imóveis referidos no caput deste artigo, aplicar-se-á o 

método involutivo.  

 

Art. 15. O agente operador do FC representará a União na celebração dos 

contratos de compra e venda dos imóveis de que trata o inciso II do caput do art. 6º desta Lei, 

efetuando a cobrança administrativa e recebendo o produto da venda.  

Parágrafo único. O agente operador do FC encaminhará à Advocacia-Geral da 

União as informações e os documentos necessários a eventual cobrança judicial do produto da 

venda dos imóveis, bem como à defesa dos interesses da União.  

 

Art. 16. Na alienação dos imóveis referidos nos arts. 10, 12, 13 e 14 desta Lei, 

observar-se-á o seguinte:  

I - fica afastada a aplicação do disposto no art. 23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio 

de 1998;  

II - os contratos celebrados mediante instrumento particular terão força de 

escritura pública;  

III - quando não for possível comprovar a dominialidade de imóvel oriundo da 

extinta RFFSA, é permitido à União, por intermédio do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, transferir os direitos possessórios deste, de forma onerosa ou gratuita, 

ficando eventual regularização posterior a cargo do adquirente; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

IV - o registro será efetuado no cartório da localidade mais próxima de onde se 

situa o imóvel, não se aplicando o disposto no art. 171 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 

1973.  

§ 1º Não serão alienados os bens imóveis situados na faixa de domínio das 

ferrovias cuja ocupação ou utilização por particulares coloque em risco a vida das pessoas ou 

comprometa a segurança ou a eficiência da operação ferroviária. (Parágrafo único 

transformado em § 1º  pela Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

§ 2º O título de transferência da posse de que trata o inciso III terá os mesmos 

efeitos da legitimação de posse prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, desde que:  

I - o imóvel objeto da transferência esteja matriculado no Cartório de Registro de 

Imóveis; e  

II - o adquirente cumpra os requisitos contidos no parágrafo único do art. 59 da 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 496, de 

19/7/2010, convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010)  

 

Art. 17. Ficam transferidos para a Valec:  

I - sendo alocados em quadros de pessoal especiais, os contratos de trabalho dos 

empregados ativos da extinta RFFSA integrantes:  

a) do quadro de pessoal próprio, preservando-se a condição de ferroviário e os 

direitos assegurados pelas Leis nºs 8.186, de 21 de maio de 1991, e 10.478, de 28 de junho de 

2002; e   

b) do quadro de pessoal agregado, oriundo da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA;   
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II - as ações judiciais relativas aos empregados a que se refere o inciso I do caput 

deste artigo em que a extinta RFFSA seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira 

interessada;  

III - o Serviço Social das Estradas de Ferro - SESEF, criado pela Lei nº 3.891, de 

26 de abril de 1961, e transferido para a extinta RFFSA por força do disposto no art. 3º da Lei 

nº 6.171, de 9 de dezembro de 1974, mantidas suas finalidades e vedada a assunção de 

passivo ou déficit de qualquer natureza e o aporte de novos recursos a qualquer título, 

ressalvados os repasses de valores descontados dos funcionários a título de consignação e a 

remuneração por serviços que vierem a ser prestados.  

§ 1º A transferência de que trata o inciso I do caput deste artigo dar-se-á por 

sucessão trabalhista e não caracterizará rescisão contratual.  

§ 2º Os empregados transferidos na forma do disposto no inciso I do caput deste 

artigo terão seus valores remuneratórios inalterados no ato da sucessão e seu desenvolvimento 

na carreira observará o estabelecido nos respectivos planos de cargos e salários, não se 

comunicando, em qualquer hipótese, com o plano de cargos e salários da Valec.  

§ 3º Em caso de demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do empregado, 

fica extinto o emprego por ele ocupado.  

§ 4º Os empregados de que trata o inciso I do caput deste artigo, excetuados 

aqueles que se encontram cedidos para outros órgãos ou entidades da administração pública, 

ficarão à disposição da Inventariança, enquanto necessários para a realização dos trabalhos ou 

até que o inventariante decida pelo seu retorno à Valec.  

§ 5º Os empregados de que trata o inciso I do caput deste artigo poderão ser 

cedidos para prestar serviço na Advocacia-Geral da União, no Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, no Ministério dos Transportes, inclusive no DNIT, na Agência Nacional 

de Transportes Terrestres - ANTT e na Agência Nacional de Transportes Aquaviários - 

ANTAQ, e no IPHAN, independentemente de designação para o exercício de cargo 

comissionado, sem ônus para o cessionário, desde que seja para o exercício das atividades que 

foram transferidas para aqueles órgãos e entidades por esta Lei, ouvido previamente o 

inventariante.  

§ 6º Os advogados ou escritórios de advocacia que representavam judicialmente a 

extinta RFFSA nas ações a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverão, 

imediatamente, sob pena de responsabilização pessoal pelos eventuais prejuízos causados:  

I - peticionar em juízo, comunicando a extinção da RFFSA e a transferência dos 

contratos de trabalho para a Valec, requerendo que todas as citações e intimações passem a 

ser dirigidas a esta empresa; e  

II - repassar à Valec as respectivas informações e documentos sobre as ações de 

que trata o inciso II do caput deste artigo.  

 

Art. 18. A Valec assumirá a responsabilidade de atuar como patrocinadora do 

plano de benefícios administrado pela Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - 

REFER, na condição de sucessora trabalhista da extinta RFFSA, em relação aos empregados 

referidos no inciso I do caput do art. 17 desta Lei, observada a exigência de paridade entre as 

contribuições da patrocinadora e do participante.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se unicamente aos 

empregados transferidos na forma do inciso I do caput do art. 17 desta Lei, cujo conjunto 

constituirá massa fechada.  
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Art. 19. A União disponibilizará:  

I - por intermédio do Ministério dos Transportes:  

a) à Valec os recursos orçamentários e financeiros necessários ao custeio dos 

dispêndios decorrentes do disposto no inciso I do caput do art. 17 e no art. 18 desta Lei, aí 

incluído o pagamento aos empregados referidos no inciso I do caput do art. 17 desta Lei das 

parcelas em atraso relativas aos dissídios e acordos coletivos referentes aos períodos de 2003 

a 2006;   

b) à Refer os recursos orçamentários e financeiros eventualmente necessários ao 

custeio dos dispêndios decorrentes do disposto no art. 25 desta Lei;   

II - por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, os 

recursos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento aos inativos e pensionistas da 

extinta RFFSA não alcançados pelo inciso I do caput do art. 17 desta Lei, das parcelas em 

atraso relativas aos dissídios e acordos coletivos referentes aos períodos de 2003 a 2006.  

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Art. 20. As atribuições referentes à aprovação das demonstrações contábeis e 

financeiras do balanço de extinção, segundo o disposto no art. 3º desta Lei, conferidas por lei 

ou pelo estatuto da extinta RFFSA à assembleia geral de acionistas serão exercidas pelo 

Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 21. A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, poderá, na forma do regulamento, formalizar termos de entrega ou cessão provisórios 

de bens imóveis não-operacionais oriundos da extinta RFFSA, excetuados aqueles destinados 

ao FC, previstos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei, aos órgãos e entidades da 

administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, promovendo a sua substituição por instrumentos definitivos.  

 

Art. 22. Para os fins desta Lei, consideram-se bens operacionais os bens móveis e 

imóveis vinculados aos contratos de arrendamento celebrados pela extinta RFFSA, bem como 

aqueles delegados a Estados ou Municípios para operação ferroviária.  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. (VETADO)  

 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 33. Ficam revogados o § 6º do art. 2º da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 

1997, os arts. 114-A e 115 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o § 6º do art. 2º da Lei nº 

9.491, de 9 de setembro de 1997, constante do art. 1º da Medida Provisória nº 2.161-35, de 23 

de agosto de 2001, e os arts. 114-A e 115 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, constantes 

do art. 1º da Medida Provisória nº 2.217- 3, de 4 de setembro de 2001, bem como os arts. 12 e 

13 da Medida Provisória nº 335, de 23 de dezembro de 2006, e os dispositivos 

correspondentes da Lei resultante de sua eventual aprovação.  

 

Brasília, 31 de maio de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
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Tarso Genro  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.181-45, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre operações financeiras entre o 

Tesouro Nacional e as entidades que 

menciona, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, títulos da Dívida 

Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 

Fazenda.  

§ 1º Em contrapartida aos títulos emitidos na forma deste artigo, o BNDES poderá 

utilizar, a critério do Ministro de Estado da Fazenda e, exceto no que se refere aos incisos II e 

III deste parágrafo, pelo valor presente:  

I - créditos securitizados de emissão do Tesouro Nacional, registrados junto à 

Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP, pelo seu valor presente, a 

ser definido pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;  

II - créditos detidos contra a Itaipu Binacional ou contra a BNDESPAR - BNDES 

Participações S.A.;  

III - Notas do Tesouro Nacional, Série P - NTN-P;  

IV - créditos detidos contra a União em decorrência de:  

a) contratos de refinanciamento celebrados com base na Lei nº 8.727, de 5 de 

novembro de 1993, junto ao BNDES; 

b) contrato de compra e venda de ações da Siderurgia Brasileira S.A. - 

SIDERBRÁS entre a União e a BNDESPAR; 

c) assunção, pela União, de débitos da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, 

junto ao BNDES, nos termos do disposto nesta Medida Provisória; 

d) créditos relativos a contratos de arrendamento ou de concessão de serviço 

público celebrados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND; 

e) obrigações decorrentes de equalização de preços referente ao processo de 

securitização agrícola de que trata a Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995. 

§ 2º Na hipótese de utilização dos créditos a que se refere o inciso II do § 1º, será 

assegurada à União remuneração mínima mensal equivalente à da Conta Única do Tesouro 

Nacional junto ao Banco Central do Brasil, a ser paga pelo BNDES, no último dia útil de cada 

mês.  

§ 3º O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos 

referidos no inciso II do § 1º, admitindo-se a dação em pagamento de bens e direitos de sua 

propriedade, observado o disposto no inciso I do § 1º, in fine.  

 

Art. 2º Os bens e direitos recebidos pela União, nos termos do § 3º do art. 1º, 

poderão ser objeto de permuta com bens e direitos de entidades incluídas no PND ou, 

observada a legislação pertinente, ser utilizados para aumento de capital nas referidas 

entidades.  
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.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.702, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre critérios especiais para alienação 

de imóveis de propriedade do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e dá outras 

providências.  

  

 

Faço saber que o Presidente da República, adotou a Medida Provisória nº 1.707-4, 

de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Inexistindo manifestação de interesse na aquisição do imóvel, ou não 

sendo preenchidos os requisitos legais para o exercício de direito de preferência ou mantença 

da ocupação, o ocupante será comunicado a desocupar o imóvel no prazo de noventa dias, 

findo o qual o INSS será imitido sumariamente em sua posse, ficando, ainda, o ocupante 

sujeito a cobrança, a título de indenização, pelo período que o INSS seja privado da posse, da 

taxa de doze por cento do valor venal do imóvel ocupado, por ano ou fração, até sua efetiva e 

regular restituição, sem prejuízo das sanções e indenizações cabíveis.  

 

Art. 8º Aos créditos apurados em decorrência do disposto nesta Lei aplica-se, no 

que couber, o disposto no art. 201 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, sendo 

passíveis, ainda, de inclusão no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor 

público federal - CADIN, nos termos da legislação.  

§ 1º Aplicam-se aos créditos de que trata o caput os mesmos privilégios, 

condições e sanções, inclusive no que se refere à sua cobrança judicial, dos decorrentes de 

contribuições devidas ao INSS.  

 

Art. 9º A inexistência de dívidas apuradas na forma desta Lei constitui condição 

necessária para que os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios possam receber as 

transferências dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE 

ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.  

 

Art. 10. Fica proibida a outorga, a qualquer título, de concessão de direito de uso 

de imóveis do INSS.  

 

Art. 11. O INSS poderá promover a regularização da posse dos imóveis não 

passíveis de alienação nos termos desta Lei, mediante a celebração, em valores de mercado, 

de contratos de locação com os seus atuais ocupantes.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos imóveis operacionais de 

que trata o § 1º do art. 1º desta Lei.  

 

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

1.707-3, de 28 de setembro de 1998.  
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congresso Nacional, em 17 de novembro de 1998; 177º da Independência e 110º 

da República. 

 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Presidente 
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária - Funac, instituído pelo 

Decreto nº 91.970, de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 

18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS.  

 

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos 

estabelecidos nesta Lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição 

Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS.  

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da 

Política de Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência 

Social, sob orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)  

§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 

data de publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS. 

§ 3º O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante 

cofinanciamento dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de 

assistência social ser voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização 

dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011) 

 

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto 

da alienação dos bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

 

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social 

serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, à 

medida que se forem realizando as receitas.  

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos 

benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo 

Ministério da Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela 
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sua execução e manutenção. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre a organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSFORMAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, EXTINÇÃO, E CRIAÇÃO  

DE ÓRGÃOS E CARGOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 27. O acervo patrimonial dos órgãos referidos no art. 19 será transferido para 

os Ministérios, órgãos e entidades que tiverem absorvido as correspondentes competências, 

facultado ao Poder Executivo, após inventário, alienar o excedente ou doá-lo aos Estados, ao 

Distrito Federal, aos Municípios ou, mediante autorização legislativa específica, a instituições 

de educação, de saúde ou de assistência social, sem fins lucrativos, reconhecidas na forma da 

lei. 

§ 1º O quadro de servidores efetivos dos órgãos de que trata este artigo será 

transferido para os Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes 

competências, ficando o Poder Executivo autorizado, a seu critério, a ceder ao Distrito 

Federal, a Estados e Municípios, com ônus para o Governo Federal, e por período não 

superior a doze meses, os servidores necessários à continuidade dos serviços a eles 

descentralizados. 

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo aos bens móveis utilizados para o 

desenvolvimento de ações de assistência social, pertencentes aos órgãos a que se refere o art. 

19, que poderão ser alienados a instituições de educação, de saúde ou de assistência social, 

mediante termos de doação, desde que já estejam de posse das citadas entidades, em função 

de convênios ou termos similares, firmados anteriormente com os órgãos extintos. 

§ 3º É o Poder Executivo autorizado a doar, ao Distrito Federal, aos Estados ou 

aos Municípios em que se encontrem, terrenos de propriedade da União acrescidos das 

benfeitorias construídas em decorrência de contratos celebrados por intermédio da extinta 

Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, ou apenas estas benfeitorias, sempre acrescidas 

dos móveis e das instalações nelas existentes, independentemente de estarem ou não 

patrimoniados.  

§ 4º Durante o processo de inventário, o Presidente da Comissão do Processo de 

Extinção da Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, mediante autorização do Ministro 

de Estado da Educação e do Desporto, poderá manter ou prorrogar contratos ou convênios 

cujo prazo de vigência da prorrogação não ultrapasse 31 de dezembro de 1996, desde que 

preenchidos pelo contratado ou conveniado os requisitos previstos na legislação pertinente. 

§ 5º Os servidores da FAE, lotados nas Representações Estaduais e no Instituto de 

Recursos Humanos João Pinheiro, ocupantes de cargos efetivos, passam a integrar o Quadro 
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Permanente do Ministério da Educação e do Desporto, não se lhes aplicando o disposto no § 

1º. 

§ 6º O acervo patrimonial das Representações Estaduais da FAE é transferido para 

o Ministério da Educação e do Desporto, não se lhe aplicando o disposto nos §§ 2º e 3º. 

§ 7º Os processos judiciais em que a FAE seja parte serão imediatamente 

transferidos: 

I - para a União, na qualidade de sucessora, representada pela Advocacia-Geral da 

União, nas causas relativas aos servidores mencionados no § 5º; 

II - para a Procuradoria-Geral do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, nas demais causas. 

§ 8º São transferidos para o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - 

DNOCS os projetos de irrigação denominados Tabuleiros Litorâneos de Parnaíba e Platôs de 

Guadalupe, no Estado do Piauí, Tabuleiros de São Bernardo, Baixada Ocidental Maranhense e 

Hidroagrícola de Flores, no Estado do Maranhão, e Jaguaribe/Apodi, no Estado do Ceará, e os 

direitos e obrigações deles decorrentes. 

§ 9º É o Poder Executivo autorizado a transferir para o DNOCS, após inventário, 

os bens móveis e imóveis integrantes do Patrimônio da União, relacionados aos projetos 

mencionados no parágrafo anterior, localizados nos Municípios de Parnaíba, Buriti dos Lopes, 

Antônio Almeida, Floriano, Jerumenha, Landri Sales, Magalhães de Almeida, Marcos Parente 

e Nova Guadalupe, no Estado do Piauí, São Bernardo, Palmeirândia, Pinheiro e Joselândia, no 

Estado do Maranhão, e Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará. 

§ 10. Os recursos provenientes da alienação de bens imóveis da extinta Fundação 

Legião Brasileira de Assistência deverão ser integralmente destinados a programas de 

assistência social do Ministério da Previdência e Assistência Social. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

 

Art. 28. É o Poder Executivo autorizado a manter os servidores e empregados da 

Administração Federal direta e indireta, ocupantes ou não de cargo em comissão ou função de 

direção, chefia ou assessoramento que, em 31 de dezembro de 1998, se encontravam à 

disposição de órgãos da Administração direta. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 1º Aos servidores e empregados que, em 31 de dezembro de 1998, se 

encontravam requisitados e em exercício nos Ministérios do Planejamento e Orçamento e da 

Administração Federal e Reforma do Estado, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 

2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, enquanto permanecerem em exercício no 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 2º  Ficam mantidas no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão as 

funções de que trata o art. 20 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, até que sejam 

dispensados seus ocupantes, quando, então, serão consideradas extintas. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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